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Banco pode exigir comprovante deresidéncia para abertura de contas

A 42 Turmado Superior Tribunal de Justicarejeitou recurso do Ministério Pablico Federal que pretendia
obrigar a Caixa Econémica Federal a abrir contas para clientes que ndo apresentassem comprovante de
residéncia. A intencéo do MPF era ade que, na falta de contas de agua ou luz, ou de outros
comprovantes, a Caixativesse de aceitar declaracdo de residéncia firmada pelo préprio consumidor ou
por procurador.

A Caixaja aceita declaracfes de residéncia, mas ndo € uma regra obrigatoria, dependendo da andlise dos
gerentes em cada caso. A Ac¢do Civil Pdblicado MPF foi gjuizada em Santa Catarina, depois de
representacdo em que um interessado afirmava néo ter conseguido abrir uma conta de poupanca por falta
do comprovante de residéncia. A primeirainstanciajulgou o pedido improcedente.

O MPF tentou impedir a Caixa de exigir, em Santa Catarina, comprovante de residéncia para abertura de
cadernetas de poupanca para gue fosse aceita apenas a declaracéo. Segundo o MPF, aexigénciado
comprovante de residéncia é abusiva. O juizo de primeiro grau julgou o pedido improcedente por
entender que a exigéncia ndo é dificultosa, que a presuncéo de veracidade da declaracdo de residéncia
nao equivale a comprovacdo e que, além disso, em certos casos, a Caixaja aceita declaractes.

O Tribunal Regional Federal da 42 Regido confirmou a sentenca. O MPF recorreu ao STJ. Alegou que a
Lei 7.115/83 surgiu para desburocratizar o procedimento de comprovacdo de residéncia e que a
presuncao de legitimidade das declaracfes firmadas pelo préprio cliente “valorizaa palavrae a
honestidade do cidadéo”.

O relator do recurso, ministro Luis Felipe Saloméo, afirmou que aLe 7.115 atribui presuncéo relativaa

declaracéo de residéncia, a qual ndo pode ser equiparada a documento de comprovagéo. Segundo ele, as

normas internas da Caixa admitem diversos meios de demonstracéo de residéncia, inclusive a declaracéo
assinada pelo cliente, que pode ser aceita a critério do gerente, se ndo houver outro documento.

Para o ministro, impor ao banco a aceitacéo indiscriminada da declaragdo, como meio de demonstracéo
do endereco residencial do cliente, significaria colocar ainstituicdo financeiraem “indevida
desvantagem”, pois seria 0 Unico lado do contrato a ndo ter seguranca a respeito do domicilio do outro.

L uis Felipe Salom&o considerou que as instituicdes financeiras se submetem ao Codigo de Defesa do
Consumidor. Portanto, a questéo principal era saber se a exigéncia do comprovante € abusiva para 0s
consumidores. Porém, o relator afirmou que o conhecimento seguro do enderego do cliente € necessario
até mesmo para que 0 banco possa cumprir seu dever de prestar informagdes ao usuario, conforme
determina o CDC.

“Ademais, diante de inUmeras e notorias fraudes cometidas em abertura de contas, no € prudente a
mitigac&o dos controles impostos pelo banco, visto que ndo se mostram desarrazoados aluz do CDC”,
ponderou o ministro. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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